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  Sobre O ardil da flexibilidade


  Ricardo Antunes


  O capitalismo de nosso tempo tem sido espetacular na construção de sua engenharia da dominação: denomina como “modernização” o que é devastação; como “sustentabilidade” e “responsabilidade social” o que gera irracionalidade societal e ambiental.


  Desde que o taylorismo fordista foi suplantado pela liofilização toyotista e flexível, o capital perdeu de vez sua medida. Contra a rigidez vigente nas fábricas do século XX, o mundo empresarial informacional-digital vem impondo sua tríade destrutiva no universo do trabalho: terceirização, informalidade e flexibilidade se tornaram léxicos em todos os cantos do mundo corporativo.


  As resultantes são emblemáticas. No Japão, além dos operários encapsulados que alugam cápsulas de vidro para dormir, floresceu a figura do ciber-refugiado, que dorme nos cibercafés onde se conecta digitalmente, procura um trabalho contingente e ainda descansa um pouco, já que não tem onde dormir. Da Inglaterra para o mundo se esparrama o “contrato de zero hora”, segundo o qual o labor se torna intermitente e sem nenhum direito. Quando trabalha, recebe; quando não trabalha, fenece. Na Itália, brotou o trabalho ocasional, pago a voucher, sepultado de tanto que foi repudiado. A uberização do trabalho tornou-se o sonho dourado do mundo empresarial. O trabalho on-line fez desmoronar a separação entre o tempo de vida no trabalho e fora do trabalho, configurando a nova era da escravidão digital.


  No Brasil de origem senhorial e escravista, a fauna é ainda mais curiosa: boia-fria no mundo rural ontem, frila fixo, pejota etc. no capitalismo urbano hoje. Ainda que diferenciados em suas atividades, todos são flexíveis e cada vez com menos direitos.


  O substrato dessa pragmática letal é límpido: na empresa dita “moderna”, o trabalho que os capitais financeiros impõem é aquele todo flexível, ilimitado em sua curvatura: sem jornadas preestabelecidas, sem espaço laboral definido, sem remuneração estipulada, sem atividade predeterminada, sem direitos, nem sequer o sindical. Até o malfadado sistema de “metas” é flexível: as metas do dia seguinte devem ser maiores que aquelas obtidas no dia anterior.


  Este livro se apresenta como um dos mais qualificados estudos dos tempos, dos movimentos, dos ritmos e das intensidades do trabalho, que a era do capital, diuturna e ilimitadamente, procura ampliar. Flexibilizando.


  Sobre O ardil da flexibilidade


  Os horários organizam o mundo. A sequência infinita do tempo foi e é domada pelo complexo sistema de medidas, divisões e relações cujo aperfeiçoamento impõe organização, normas, controles e métodos. O trabalho, ação criadora essencial do ser humano, não foge ao império do tempo. Na sociedade capitalista, as horas laborais constituem a essência do valor. E sua distribuição divide o tempo em momentos de trabalho e de não trabalho. Nos países capitalistas industrializados, a flexibilidade se reporta às três últimas décadas do século XX. Nas periferias do sistema, lança raízes pela história mediante as práticas da informalidade e a inobservância dos preceitos dos direitos conquistados. Hoje, o futuro do labor é caracterizado como o momento do trabalho flexível, ao passo que o rígido descreve o passado. A dicotomia rígida e flexível anunciaria uma transição, uma mudança com ares de positividade. Sob o disfarce de um discurso modernizador e potencialmente criador de emprego, o que as empresas almejam é fazer com que o trabalhador seja, em si, flexível, sem diminuir a duração da jornada de trabalho.


  Este livro revela a verdadeira face da flexibilização e de que forma ela fragiliza, precariza e desgasta ainda mais o trabalho.


  [image: ]


  AGRADECIMENTOS


  São reconhecidos pelo autor na preparação deste livro os apoios do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) e da Coordenação de Pós-Graduação do Departamento de Sociologia da Universidade de Brasília com recursos, projetos e bolsas, que permitiram estadas no Centro de Estudios Sociológicos de El Colegio de México e no Departamento de Sociologia da Universidade de Nova York, instituições que agradeço pela oportunidade de estudar e escrever. A permanência em El Colegio de México propiciou uma troca de ideias com Jaime Osorio, da Universidad Autónoma Metropolitana (UAM) – Xochimilco sobre teoria do valor e flexibilidade, bem como com Gustavo Verduzco e Igartua, Orlandina de Oliveira Barbosa, Minor Mora Salas e Arturo Alvarado Mendoza, e a participação em apresentações de Rodolfo Stavenhagen, Pablo Gonzales Casanova e Francisco Zapata. Na Universidade de Nova York reconheço o apoio especial de Dalton Conley, chefe do Departamento de Sociologia.


  Mantive diálogos frutíferos com participantes do Grupo de Estudos e Pesquisas sobre o Trabalho (GEPT), entre os quais Daniel Bin, Aldo Antonio de Azevedo, Zilda Maria de Souza Pfeilsticker, Fábio Marvule Bueno, Raphael Lana Seabra, José de Lima Soares, Perci Coelho de Sousa, Neuza de Farias Araújo, Robson Santos Câmara Silva, Antonio de Castro, José Maria Nova da Costa Neto, Edemilson Paraná, Rodrigo E. S. Borges e Débora Maria Borges de Macedo, com quem realizamos os Encontros sobre Teoria do Valor-Trabalho e Ciências Sociais, com participantes do programa de pós-doutorado, entre os quais Cândida da Costa, assim como com estudantes de pós-graduação e da graduação. Devo especial reconhecimento a Jelder Lourenço, que realizou o processamento estatístico das informações censitárias utilizadas na análise empírica. Agradeço integrar a coleção Mundo do Trabalho, coordenada por Ricardo Antunes, que tem estimulado os encontros e debates sobre a teoria do valor-trabalho.


  Nessas andanças e trabalhos de pesquisa e escrita, tive o apoio decidido das pessoas que me são mais caras, Saida e Rafael, a quem agradeço pela compreensão e pelo amor.


  Apresentação

  FLEXIBILIDADE, TEMPOS E HORÁRIOS


  Os horários organizam o mundo. A sequência infinita do tempo foi e é domada pelo criativo e complexo sistema de medidas, divisões e relações cujo aperfeiçoamento impõe organização, normas, controles e métodos, elementos essenciais de racionalização da vida. Quanto mais as sociedades convergem em direção ao desenvolvimento econômico, mais lançam mão de racionalização. O trabalho, ação criadora essencial do ser humano, não foge ao império do tempo. Ao contrário, as atividades são envolvidas cada vez mais pela malha das horas. A distribuição dos horários e as cargas laborais tornam-se componentes imprescindíveis ao entendimento das condições de trabalho.


  Na sociedade capitalista, as horas laborais constituem a essência do valor. E sua distribuição no curso de horas, dias, meses e anos divide o tempo, em geral, em dois momentos: os tempos de trabalho e os tempos de não trabalho. As fronteiras que os separam são móveis, segundo o aumento ou diminuição das horas laborais.


  As horas laborais distribuem-se em horários que se repetem dia após dia, que foram e ainda são chamados de rígidos ou repetitivos, ou em horários que se alteram, ditos flexíveis, móveis ou mutantes. Dificilmente encontra-se uma distribuição única dos horários laborais, da mesma forma que ela não acontece aleatoriamente. As modalidades de distribuição dos horários de trabalho e as respectivas cargas laborais dependem essencialmente das relações que se estabelecem entre empregadores e empregados, que instituem normas para a realização daquelas atividades. O controle das horas laborais constitui condição de possibilidade de acumulação, na contemporaneidade, de riquezas jamais vistas nas mãos dos detentores do capital, enquanto os trabalhadores lutam por direitos e pela emancipação. As horas laborais marcam os corpos e as mentes de todos aqueles que trabalham, pois o labor recorta os momentos da vida, ou a própria vida em si, a serem sacrificados no altar da produção de valores.


  Esse componente do trabalho compreende a dimensão que aqui denominamos distribuição das horas laborais e que constituirá o objeto de investigação e debate deste livro. Ela se diferencia de duração da jornada, que responde basicamente à pergunta “Quanto tempo, quantas horas dura o trabalho?”, assim como de intensidade laboral, categoria que descreve “o esforço que o trabalhador despende na realização do trabalho” também visto como a “carga de trabalho”. A distribuição das horas laborais compreende, pois, uma terceira dimensão do processo de trabalho, que procura responder à pergunta “Quando, em que horários, o trabalhador realiza sua tarefa?”. A mera distinção dessas três dimensões indica que são relacionadas, mas não se confundem, dadas as especificidades dos respectivos objetos. Embora reste elaborar ainda as questões-guia para o trabalho de investigação, de imediato é preciso lançar um jato de luz a respeito de como se foram construindo historicamente as distintas formas de distribuição dos tempos laborais e de como elas se apresentam no momento contemporâneo da acumulação de capital.


  Nos países capitalistas industrializados, a flexibilidade se reporta, pelo menos, até as três últimas décadas do século XX. No contexto dos países de capitalismo recente e nas periferias do sistema, lança raízes pela história afora mediante as práticas da informalidade e a inobservância dos preceitos do direito laboral. Em face de sua abrangência global, a crise financeira, econômica e social que se iniciou em 2007-2008 e continua arrasar a terra em não poucos países, inclusive entre aqueles considerados emergentes, aprofundou o uso da prática do trabalho flexível em todo o mundo, de modo que trabalhadores flexibilizados são encontrados por toda a parte do globo terrestre.


  A polarização entre trabalho flexível e trabalho rígido foi pressuposta do evento realizado[1] em 29 de abril de 2015, na Califórnia, Estados Unidos, organizado pela empresa de consultoria PricewaterhouseCoopers, voltado para dirigentes empresariais, assessores de negócios, economistas e quantos se interessassem por questões do trabalho. O futuro do labor foi caracterizado como o momento do trabalho flexível, ao passo que trabalho rígido descrevia o tempo passado. A dicotomia rígida e flexível anunciaria uma transição, uma mudança com ares de positividade, uma promessa para a sociedade em transformação. É necessário submeter tais pressupostos ao crivo da crítica. O que são trabalho rígido e trabalho flexível? O que representam para as classes sociais, para os trabalhadores e as trabalhadoras, para os grupos sociais identificados por cor, raça, sexo, idade ou outro elemento gerador de identidade social? Que diferença faz para as empresas empregarem o trabalho rígido ou o trabalho flexível, considerando a capacidade de produção de valor? Quais tendências mundiais podem ser observadas quanto a horas flexíveis? Que problemas elas envolvem para os trabalhadores? E, no Brasil, que tipo de evolução pode ser observado no desenvolvimento dos horários flexíveis de trabalho? A que tipos de desigualdade os horários flexíveis dão origem? Trabalhar em jornadas flexíveis faz diferença em relação a jornadas rígidas na produção de valor? E questões sequentes.


  O processo de flexibilização das horas assinala apenas a especificidade de a distribuição das horas laborais ser maleável, não implicando sua diminuição. O alvo das empresas, muito almejado e nem sempre atendido, é fazer com que o trabalhador e a trabalhadora sejam, em si, flexíveis. A flexibilidade transformaria os momentos da vida, sem necessariamente diminuir a duração da jornada de trabalho. Os negócios desejam trabalhadores flexíveis para melhor se estruturar, para ajustar desencontros entre oferta e procura, para elevar o nível de intensidade laboral com vistas a alçar o rendimento do trabalho e assim superar a competição, para impedir tempos perdidos e evitar gastos de contratação de mão de obra em tempo contínuo, para produzir, mediante o emprego de trabalho flexível, muito mais valor do que alcançava com o emprego de trabalho em jornadas longas, fixas, repetitivas, de tempo integral.


  A qualidade de ser flexível e o processo de flexibilização chegam ao nosso alcance como objetos foscos, recobertos por camadas de pressupostos ideológicos e teóricos, de tal modo que se torna difícil interpretar seu significado. Em seu âmago escondem-se significados herméticos, donde procede a tarefa de compreender não apenas as manifestações concretas da flexibilidade como, inclusive, os pressupostos sobre os quais ela se firma.


  Nas discussões de intelectuais, administradores empresariais e dirigentes sindicais, ganha espaço o entendimento de que as formulações de “rigidez” ou de “flexibilidade” não são meras abstrações qualitativas, mas representações de processos concretos da organização do trabalho. O trabalho com cargas horárias integrais, com adições significativas de horas extraordinárias, com a observância a preceitos definidos institucionalmente, seria típico da acumulação capitalista sob forte condução do aparelho estatal, sob a batuta do fordismo e do keynesianismo, enquanto a variabilidade nas horas laborais com elevado grau de discrição por parte dos empregadores faria parte do capitalismo neoliberal, cuja política é hoje hegemônica no planeta Terra. Tal interpretação implicaria um processo de transição de um tipo para outro de política de acumulação do capital. Qual o significado dessa reviravolta mundial tanto para o processo de acumulação como para aqueles que executam as atividades laborativas em qualquer setor de atividade existente no planeta hoje. Decisões sobre o mundo do trabalho não são isentas de riscos. Assim, também a flexibilidade envolve desafios e incongruências, contrários e contradições. O trabalho flexível gera instabilidades para grandes e pequenos negócios e dificulta a manutenção de mão de obra qualificada, da qual as grandes redes internacionais não querem se desfazer. O mercado de jogadores de futebol mostra que é preciso muito dinheiro para mantê-los nos clubes. A força de trabalho também é como os jogadores de futebol: instável. Para os trabalhadores, a mudança para o rótulo da flexibilidade trouxe consigo um componente altamente negativo, mas que era muito almejado pelos grandes negócios – a desconstrução de direitos. Sindicato e movimento dos trabalhadores e das trabalhadoras encontram-se diante do enorme desafio de reconstruir direitos do trabalho na era da flexibilidade.


  Em 30 de junho de 2014 foi aprovada[2] uma legislação no Reino Unido que confere ao trabalhador e cidadão o direito de solicitar ao seu empregador horários flexíveis pelas razões que considere justas. A flexibilidade estaria, assim, ao alcance das mãos do trabalhador e da trabalhadora. A despeito do fato de que o empregador não fica obrigado a atender à solicitação e de que o empregado não tem meca­nismos à sua disposição para contestar a decisão do empregador, é um avanço legislativo inegável, considerando-se ocorrer em ambiente político de tradição liberal tão consolidada quanto é o Reino Unido. Também merece análise o passo dado pelo então presidente dos Estados Unidos da América do Norte. Em 24 de junho de 2014, Barack Obama fez apelo para que as empresas facilitassem a vida dos trabalhadores e, particularmente, das trabalhadoras, com a adoção de “políticas de flexibilidade nos locais de trabalho que permitissem aos empregados lidar melhor com as demandas de paternidade e cuidados”. O presidente Obama[3] informou que “assinaria um memorando presidencial exigindo de toda agência federal que estabelecesse horários flexíveis de trabalho e que desse aos empregados o direito de requerê-los”. Um passo importante, em que pese sua efetividade ater-se ao setor da administração pública.


  Em 2015, a Eurofoundation[4] manifestou-se por meio de uma folha de fatos, intitulada “Liberando o potencial – flexibilidade de tempo de trabalho”, publicada em seu site na internet, em que faz uma convocação para empresas europeias adotarem flexibilidade de horários, o que contribuiria para a “produtividade dos negócios e o equilíbrio entre vida e trabalho dos empregados”. O documento menciona ainda estatísticas de avanços da flexibilidade laboral entre empresas, o que se aproxima de uma adesão à política de flexibilidade para um contexto fortemente atingido pela crise financeira e econômica internacional. A posição da Eurofoundation, uma organização que mantém contato com os membros da União Europeia, praticamente coincide com o discurso da Organização Internacional do Trabalho (OIT), uma entidade supranacional que opera com base na decisão tripartite de Estados, empregadores e empregados, esta sim se manifestando para o mundo todo, por meio da política de “trabalho flexível decente”.


  No Brasil, em 2003, o Tribunal Superior do Trabalho organizou um fórum internacional com três dias de atividade sobre o tema Flexibilização no Direito do Trabalho. Das muitas apresentações feitas no evento ficaram claras as marcas das inúmeras flexibilizações já introduzidas no direito do trabalho brasileiro. Em 2017, o governo tenta fazer um enorme rombo nos direitos do trabalho pela via de ulterior onda de flexibilização laboral. Portanto, não se pode afirmar mais que o país se encontra fora dessa condição constitutiva do capitalismo global.


  Se flexibilidade laboral faz parte dos princípios do discurso neoliberal hegemônico, e ainda mais se a política neoliberal conduziu o mundo capitalista à crise financeira econômica social sem precedentes, aumentando as disparidades, então é plausível admitir que há relação entre as políticas de flexibilização de horários e desigualdades no curso do desenvolvimento do capitalismo. Ou seja, a flexibilidade não é um componente intrinsecamente a favor dos trabalhadores, como sugerem os relatos acima descritos. Emergem resistências. Com efeito, os grupos sociais que estão integrados ao mercado por meio de cargas laborais flexíveis, tais como o movimento feminista, o movimento pela igualdade racial, movimentos que defendem migrantes nacionais e internacionais, os sindicatos e movimentos que resistem a formas degradantes de flexibilização de horas, manifestam-se publicamente com relação às distinções sociais e econômicas que a adoção da flexibilidade implica. Há, pois, que dirigir o olhar para a flexibilidade como elemento de convergência para aspectos positivos e também para os problemas que pressupõe, para as contradições que gera e para a distância que separa trabalhadores e trabalhadoras.


  No interior deste livro articula-se um conjunto de elementos que tem um ponto de contato – a categoria de jornadas flexíveis de trabalho na dinâmica da acumulação capitalista. Porque a flexibilidade laboral se associa ao processo de acumulação de capital. A expressão “acumulação flexível” está bastante difundida na literatura sobre mudanças no processo de desenvolvimento do capitalismo. Nosso estudo busca um grau de precisão maior, que a generalidade da acumulação flexível não alcança. Ao introduzir jornadas flexíveis no processo de trabalho, o capital está movendo um mecanismo que converte tempos de não trabalho em tempos de trabalho, trazendo para a esfera de controle do capital horas laborais que estavam sistematicamente fora de sua dominação, ativando o processo de subsunção real. Por outro lado, reorganiza horários laborais de maneira a transformar a produção de valor mais adequada e produtiva, atendendo antes às necessidades do capital do que às necessidades da força de trabalho. Perante tais injunções, alçam-se trabalhadores e trabalhadoras à busca de seus interesses reais em face do dilema de aderir ao trabalho flexibilizado ou ao trabalho repetitivo. O dilema emerge do fato de não estar sob seu controle exclusivo a distribuição dos horários laborais.


  Nosso projeto requer, combinadamente, o tratamento teórico das formas flexíveis, rígidas ou mistas de distribuição das horas laborais e uma incursão não desprezível em informações empíricas sobre as práticas de flexibilidade em contextos industrializados da Europa e da América, em subcentros ou periferias do capitalismo, e sobre os problemas estruturais gerados pela adoção da flexibilidade e seus impactos com relação à classe social, cor ou raça, gênero e idade. São arrolados indícios, vestígios e sinais diversos com vistas a interpretar o significado real da flexibilidade laboral, que se esconde sob a capa de discursos mistificados de intelectuais e práticas fetichizadas de governantes e empresários. Espera-se deste exigente ofício de pesquisa compreender aquilo que transcorre contemporaneamente em nossa sociedade e para que direção a conduz.


  Este livro procurará desempenhar um imprescindível, porém dificílimo, papel, que muitas vezes supera a capacidade do autor, a respeito de elementos conceituais e teóricos envolvidos com o fenômeno da flexibilidade. Entre as grandes escolas teóricas estão o pensamento econômico neoclássico e o neoliberal prevalentes nos discursos construídos sobre flexibilidade. Por outro lado, há a teoria do valor-trabalho, que se pretende empregar como elemento conceitual e teórico para interpretar o papel da flexibilidade de horas na sociedade contemporânea, exercício até agora não efetuado pela literatura por quanto saiba este autor. Com efeito, a teoria do valor--trabalho assenta seus pressupostos sobre o entendimento de que o valor procede do trabalho médio nas componentes de necessário e de mais-valor, inserindo-se nele a flexibilidade das cargas laborais, visto que o pressuposto assume explicitamente que as jornadas de trabalho se efetivam em alguma modalidade, seja variável, seja rígida, seja qualquer outro tipo de combinação possível.


  A obra foi elaborada como parte de um projeto maior de uma trilogia de publicações. Nas jornadas laborais, com efeito, distinguem-se, pelo menos, três dimensões: as horas laborais têm duração e são executadas segundo um grau de intensidade e esforço e as cargas de trabalho se distribuem em horários rígidos e flexíveis. O primeiro componente é o mais conhecido de todos. Trabalha-se um número de horas por dia, por semana ou por mês. O número de horas trabalhadas é variável na história. Nos países de capitalismo originário, os trabalhadores vivenciaram processos de alongamento das jornadas, seguidos por processos de redução de forma significativa. A duração do trabalho é um elemento essencial para a interpretação da produção de tempo de trabalho excedente e se concretiza mediante o mais-valor absoluto. Exploramos esse objeto e as questões que o envolvem em A jornada de trabalho na sociedade: o castigo de Prometeu (São Paulo, LTr, 1996). A sociedade organiza-se produzindo tempo excedente mediante o mais-valor absoluto e o mais-valor relativo. Este segundo componente tornou-se realidade empírica quando a redução da jornada laboral implicou a necessidade de outro canal de produção de excedentes. A intensidade laboral ocupou, em parte, o espaço deixado aberto pela redução das longas jornadas. Em Mais trabalho!, a intensificação do labor na sociedade contemporânea (São Paulo, Boitempo, 2008), abordamos as mudanças no grau de intensidade com que é exercida a atividade laboral. As jornadas laborais, enfim, são distribuídas no tempo. A obra O ardil da flexibilidade: os trabalhadores e a teoria do valor, que ora chega às mãos do leitor, aborda as dimensões de rigidez e de flexibilidade do processo de trabalho na produção de valor. Com o terceiro volume, contemplam-se, inicialmente, três dimensões fundamentais do trabalho: duração, intensidade e distribuição. O exame de outros mecanismos de produção de mais valor ultrapassa o objetivo aqui estabelecido.


  Entrego o livro e as questões que suscitam à crítica de quantos virem significado nos avanços do conhecimento para transformar a sociedade e emancipar o trabalho da exploração.


  Sadi Dal Rosso


  Brasília, 27 de novembro de 2016.

  


  [1] Reuniu ainda o fórum The Future of Work Community (FOW) num evento intitulado “The Future of Work – A Journey to 2022”, cujo objetivo era “como navegar a mudança e como retrabalhar o trabalho”.


  [2] Noticiado pelo jornal britânico The Guardian. Cf. The Guardian, 30 jun. 2014, 7h43, matéria intitulada “Flexible working extended to all employees in UK”.


  [3] Kathryn Dill, “Obama Pushes for Paid Parental Leave, Workplace Flexibility”, Forbes, 24 jun. 2014, disponível on-line.


  [4] Eurofoundation, Unleashing the Potential – Working Time Flexibility (Dublin, Eurofound, 2015), p. 2.


  
PARTE 1

  FLEXIBILIDADE DE HORAS E TEORIA DO VALOR


  I

  GÊNESE DAS PRÁTICAS FLEXÍVEIS


  A flexibilidade de horas foi inventada pelos trabalhadores. Trabalhadores livres, como aqueles entre tribos indígenas, camponeses, pequenos produtores rurais e urbanos, sempre decidiram em que momentos trabalhar. Quando, na história, a heteronomia do trabalho foi responsável pela criação da escravidão, da servidão e especialmente do trabalho assalariado moderno, os trabalhadores perderam a autonomia de decisão, que passou de suas mãos para as dos donos de escravos, senhores de servos, empregadores de assalariados, aumentando, com isso, a racionalização dos processos. O trabalho foi organizado em jornadas repetitivas e rígidas dia a dia e com duração extremamente longa, de modo que os trabalhadores produzissem muitas mercadorias e deixassem parcelas cada vez maiores de excedente nas mãos dos empregadores. Nesses contextos, a flexibilidade se manteve pela rebeldia de grupos de trabalhadores que defendiam com unhas e dentes práticas como a da “santa segunda-feira”, quando chegavam atrasados aos locais de trabalho. A partir da Revolução Industrial, praticamente se desconheceram formas de distribuição flexível dos horários laborais. Mantiveram-se apenas as jornadas repetidas. Os trabalhadores enfrentaram o trabalho rígido e, a partir de então, a luta voltou-se a submetê-lo a controles sociais.


  As jornadas de tempo integral foram construídas pelos movimentos sociais durante o correr da história em enfrentamentos que acrescentaram a elas direitos e as transformaram em padrão de trabalho regular. As muitas outras modalidades de organização do labor utilizadas cotidianamente para realizar atividades, e que não seguiam o padrão normal de distribuição dos horários, passaram a ser jornadas “não padrão” ou flexíveis. Dessa forma, horários flexíveis fizeram parte das práticas de trabalho durante todo o percurso da história. É o caso do trabalho prolongado e das horas extras que empurravam as atividades laborais até a barra do anoitecer, labutava-se de sol a sol, senão noite adentro. Com o passar dos séculos e superados óbices naturais, coube à regulação social e política a responsabilidade de regulamentar o tempo e a distribuição das cargas laborais, o que infligiu golpe mortal às formas de trabalho extrapadrão, mas não as suprimiram inteiramente.


  O advento do capitalismo promoveu o alongamento das jornadas até alcançarem seu ápice durante a Revolução Industrial. O auge das horas laborais feriu a consciência moral da sociedade, razão pela qual surgiram movimentos políticos de setores progressistas que apoiaram reivindicações e organizaram resistências e greves operárias pelo controle da exploração da força de trabalho, qualquer que fosse, masculina, feminina, infantil, juvenil, das cargas horárias laborais excessivamente longas. Sob o impulso de tais forças na Europa, no norte da América e na Oceania, a duração das jornadas laborativas começou a se estabilizar e a baixar em razão de atos legislativos ou de acordos diretos até alcançar o ponto das jornadas de tempo integral. No Brasil, as lutas pelo controle da duração excessiva do trabalho iniciaram-se ao final do século XIX e penetraram pelo século XX, quando conseguiram incluir a jornada de tempo integral na regulação do trabalho, conforme consta da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) de 1943.


  Para além dessas mudanças, é necessário recuperar dois fatos políticos de enorme repercussão mundial: primeiro, a aprovação[1], para todos os trabalhadores, da jornada de oito horas diárias, 48 semanais, e de outros dispositivos[2] que tornavam o trabalho mais humano – entre eles, o banimento do trabalho noturno para mulheres e jovens com menos de dezoito anos, a restrição de horas extras, redução das jornadas em ocupações insalubres e perigosas e o reconhecimento de domingos e feriados como dias de não trabalho – pelo Soviete da Rússia revolucionária, apenas no quarto dia após a tomada do poder, em outubro de 1917, regulação até então inédita; segundo a aprovação, em 1919[3], pela recém-constituída Liga das Nações, da mesma duração de oito horas diárias e 48 semanais, ainda que restrita a empreendimentos industriais, que compreendiam minas, manufaturas, indústrias, energia, construção civil e transportes, mas que deixavam o setor primário e os serviços fora da regulamentação. A construção da jornada de tempo integral como padrão do trabalho assalariado e sua implantação nos países industrializados e em outros países de capitalismo mais recente são resultado de um processo secular de lutas que se inicia no começo do século XIX, passa pelos dias atuais e se projeta pelas nuvens do futuro.


  Nos duzentos anos que se interpuseram entre a Revolução Industrial e a segunda década do século XX, poucas referências existem nos textos legais sobre jornadas flexíveis, em que pese a atuação dos movimentos de resistência e da literatura crítica. Fazem exceção o trabalho excessivamente longo, formas irregulares e as lutas pelo seu controle. Entretanto, trabalhos temporários e por diárias, horas extras, o uso da força laboral flutuante, que entrava e saía do mercado de trabalho, a força de trabalho estagnada, retida no meio rural e em ambientes urbanos, o lumpesinato, os encarcerados, os pobres e os miseráveis são grupos sociais com inserção em jornadas não padronizadas, mas flexíveis, ou que atuavam nos interstícios das jornadas integrais repetitivas.


  Problema diverso emerge das histórias de nações da África, América Latina e Ásia, que não passaram pela experiência de revoluções industriais clássicas e que hoje ameaçam, em certos países, atingir o patamar em que os trabalhadores, em sua maioria, estão inseridos em jornadas laborativas de tempo integral. Nessas nações prevalecem jornadas flexíveis pré-regulamentadas de duração excessivamente longa e não cessam de aparecer propostas de aumentá-las ainda mais, apresentadas sob o rótulo “em favor dos trabalhadores”. Não pode ser descartada uma tendência crescente em direção a jornadas regulamentadas de tempo integral, em países do mundo, conformando uma transição. Poder--se-ia ainda visualizar um segundo agrupamento de nações que nem sequer alcançaram esse ponto de a maioria da força de trabalho estar ocupada em jornadas inteiras e regulamentadas. Ambas as situações estão em processo de constituir um regime majoritário de trabalho com cargas horárias plenas e salários integrais.


  O que significa flexibilidade quando nem cargas laborais de tempo integral com salários equivalentes conseguiram construir? Em tais contextos, seria mais adequado falar-se de flexibilidade pré ou pós-regulamentada. Analisar flexibilidade em contextos de países de capitalismo inicial, onde começaram as revoluções industriais, ou de países subcentrais e do círculo mais externo do capitalismo vigente implica conferir espaço para essas circunstâncias como fatores relevantes, sem implicar que as nações se divorciem do contexto do capitalismo, mas desempenhando papéis hegemônicos ou subordinados.


  Postas as tendências mais gerais das horas laborais, parte-se para a busca da origem dos fatos da flexibilidade de horas. Muito embora destaquemos relatos que fazem parte da modernidade recente, cumpre não olvidar que formas primitivas ou elementares de flexibilidade de horários laborais podem ser encontradas em todo o curso da história universal do trabalho. A flexibilidade da modernidade capitalista não é toda a flexibilidade. Ela surge no meio das lutas pela regulamentação do trabalho em horários de tempo integral. Com efeito, encontra-se mais de um relato na literatura internacional sobre o início do uso da flexibilidade de horas em países de capitalismo antigo, todas da segunda metade do século XX. Aqui não são considerados relatos revolucionários, socialistas e utópicos, os quais conferiram suporte teórico e ideológico para lutas sociais pelo controle da jornada. Também não desconhecemos a existência de formas de trabalho flexível nos interstícios do trabalho de tempo integral com direitos, especialmente em tempos de crises. Três narrativas, datadas entre 1930 e 1980, período pontuado em seu início pela grande crise e depressão dos anos 1930 e em seu final pela crise do trabalho de produção em massa do pós-Segunda Guerra Mundial, quando os trabalhadores conseguiram arrancar concessões significativas das empresas em termos de regulação laboral. Os contextos dessas narrativas ocorrem em nações que primeiro conseguiram regular a duração da jornada e introduzir uma modalidade regulada de carga laboral em tempo integral.


  Horários flutuantes


  A noção de flexibilidade de horários, pois, contrapõe-se à de trabalho em tempo integral que teria sido o regime de trabalho dos últimos cinquenta anos segundo alguns autores[4], cem, conforme outros[5] e duzentos, de acordo com terceiros[6]. O final da década de 1970 e o começo da década de 1980[7] são apresentados como momentos cruciais no surgimento de formas de flexibilização de horários laborais. Mais adiante serão abordadas as razões que explicam esse contexto histórico.


  A experimentação inicial teria sido feita na Alemanha[8], ainda na década de 1960, como forma de desafogar a chegada e a saída do trabalho para trabalhadores de grandes empresas do setor aeronáutico. Conforme uma interpretação idealizada, o objetivo seria tornar as condições de trabalho mais favoráveis aos trabalhadores. O relato prosaico da experimentação com flex­tempo teria fundamentos econômicos numa proposta arrojada para encontrar saída para a falta de mão de obra. Relatos, no entanto, não devem ofuscar a compreensão da questão central. A flexibilização dos tempos de trabalho foi proposta como solução para um dos problemas criados pela aceleração sob o comando da política econômica keynesiana. A economia alemã ocidental passava por um processo de crescimento com a reconstrução das destruições da Segunda Guerra Mundial e necessitava de mão de obra disponível[9], no caso as mulheres, para as quais a variação nos horários de entrada e saída era uma condição relevante, dados os compromissos domésticos e de cuidados.


  A mão de obra, que não podia ser criada da noite para o dia, senão por meio do estímulo à imigração estrangeira, seria proporcionada pela reserva interna ainda fora do mercado de trabalho, que, daquele momento em diante, constituirá uma fonte permanente de força de trabalho: as mulheres. A proposta da economista Christel Kaemmerer voltava-se então para a solução da falta de mão de obra, e a ideia de tempos de trabalho flutuantes – “gliding work time” –, que se destinava às mulheres, não podia deixar de ser aplicada aos demais assalariados. Daí surgiram os relatos de que a prática de tempos flutuantes havia sido montada para solucionar problemas de superlotação[10] à chegada e à saída dos locais de labor.


  A flexibilidade pode desempenhar inúmeros papéis. Visa centralmente trazer uma solução maior para um problema econômico, retirar um entrave que impede o desenvolvimento ou a acumulação de capital nas empresas. É uma estratégia de largo alcance, como se verá mais adiante. Frequentemente, as descrições das razões para o sucesso do flextempo no mundo empresarial tendem a esquecer esse ponto crucial e desviam a atenção para outros aspectos, também importantes, mas que não permitem captar o cerne da proposta da flexibilização dos tempos de trabalho.


  Entre resultados positivos[11] para a empresa, alcançados com a estratégia de flextempo, contabilizam-se a redução do absenteísmo, das horas extras e da rotatividade e o desaparecimento do hábito de chegar tarde. Para os trabalhadores, já foi apontada a possibilidade de relacionar mais facilmente as condições de trabalho com as condições de vida, o que repercute na oferta de mão de obra e no desempenho. Essas razões práticas fizeram com que a proposta de flextempo se difundisse pela Alemanha Ocidental[12] e por outros países da Europa[13]. Não se sabe exatamente em que medida a adoção dessas práticas nos países da Europa influenciou sua entrada nos Estados Unidos. Mais de um autor[14] sustenta essa vinculação. Como muitas empresas estadunidenses estavam envolvidas na reconstrução da Europa após o final da Segunda Guerra Mundial, a ligação pode ter sido efetivada iniciando-se pelas filiais na Europa e difundindo-se posteriormente para as matrizes. A precedência da Alemanha na adoção de flexibilidade de horários é mantida por autores[15] que se manifestam sobre o tema.


  A flexibilidade de horas também alcançou imensa popularidade entre as empresas[16], chegando a atingir quase metade da população assalariada alemã ainda durante a década de 1970. Questionários aplicados permitiam avaliar se os esquemas de flextempo eram bem recebidos entre os trabalhadores. As empresas, obviamente, se beneficiavam dos ganhos de produtividade ou de intensificação laboral obtidos com a iniciativa.


  O relato da flexibilidade de horários concentra-se nos elementos da demanda de mão de obra pelo mercado de trabalho, da facilitação das relações entre trabalho e vida e das repercussões do flextempo sobre a intensidade laboral e tempos perdidos, incidindo assim na efetividade de produção de valor. Ainda não consegue captar integralmente o significado social e econômico da flexibilização das horas de trabalho porque, naquele momento, a noção de flexibilização não se colocava em contraposição à de regulação. Mas os anos 1960 conheceram densa atividade política dos movimentos de trabalhadores com o objetivo de superação da anomia nos locais de trabalho e, em casos mais drásticos, com o propósito concreto de revolucionar as condições de trabalho e de promover a completa gestão autônoma do trabalho.


  Enfrentamentos entre trabalhadores e empregadores


  Um segundo relato toma por base a análise da economia política das nações de capitalismo industrial para explicar a gênese da flexibilização das horas. Os autores do livro Working Time in Transition: The Political Economy of Working Hours in Industrial Nations[17] descrevem e analisam a transição das cargas horárias laborais padronizadas e uniformes para cargas flexibilizadas. Escrevendo no começo da década de 1990, percebem um esmaecimento das regulações sobre tempos de trabalho que foram desenvolvidas por sindicatos e patrões durante um século[18] ou mais. Notam especificamente que aspectos da jornada de oito horas ao dia e de quarenta horas por semana vão sendo erodidos pela ofensiva dos empresários. Ressaltam também o fato de que os trabalhadores criticaram[19] o regime de trabalho fixo e horas plenas em razão de não atender às necessidades sociais de criação de postos de trabalho em períodos de desemprego e por estabelecer horários fixos de entrada e saída que não contemplavam as necessidades cotidianas dos trabalhadores e das trabalhadoras. Os autores observam que mudanças nas distribuições dos horários laborais não são neutras nem deixam de ter consequências na divisão entre tempos de trabalho e tempos de não trabalho. Avaliam, com precisão, que a mudança[20] incide sobre tempos de lazer e de renovação das forças do trabalhador em arranjos que envolvem horários variáveis, bem como quando as atividades se estendem pelos fins de semana, nos horários noturno e vespertino, as chamadas horas “não sociais”.


  As raízes da transição de jornadas de tempo integral para jornadas flexíveis foram parte de enfrentamentos[21] entre sindicatos de trabalhadores e empregadores com relação a políticas de emprego. Preocupados com o avanço do desemprego, sindicatos de trabalhadores pleiteavam propostas que gerassem mais ocupação, entre elas a divisão de postos de trabalho[22], pois, se compartilhado, cada posto de trabalho permitiria ocupar duas pessoas. Os empregadores[23] discordavam, lançando mão do argumento de que a política de divisão dos postos de trabalho acarretava maiores gastos para as empresas. Apresentavam como solução a alternativa de adoção de modalidades flexíveis de trabalho, entre as quais os empregos de tempo parcial.


  A codivisão de postos de trabalho chegou a ser implementada; não foi uma decepção e gerou empregos[24]. Mas os empregadores adotaram, preferencialmente, práticas de trabalho flexível. Tais desenvolvimentos encontraram respaldo também nos governos[25] dos países com problemas de emprego, que começaram a incluir a flexibilidade como parte das políticas públicas de redução da desocupação. Na Bélgica, iniciativas de flexibilização foram propostas como experiência pelo governo de centro-direita[26] e, de experiência, passaram para rotina e de rotina para políticas públicas. No Reino Unido[27], a introdução da flexibilidade de horários fez parte de uma preocupação geral de racionalizar o trabalho, tendo se iniciado na década de 1960. A introdução dos turnos de trabalho e de arranjos por chamada ou espera, se por um lado racionalizou o emprego, por outro criou o problema de intrusão dos tempos de trabalho nos tempos de descanso e de lazer. Os empregos de tempo parcial, por sua vez, também mobilizaram mulheres[28] para o trabalho, o que implicitamente coloca na ordem do dia o problema da desigualdade de horas laborativas e de renda por gênero.


  Além de Inglaterra e Bélgica, os casos estudados de outros países industrializados da Europa, Estados Unidos e Japão, sobre a introdução da flexibilidade de horas, mostraram uma diversidade de processos e regras conforme os ambientes internos e as decisões políticas. A pretensão dos autores, entretanto, foi de analisar como surgiu o emprego de formas flexíveis de trabalho e de tempo em países que haviam criado, após a Segunda Guerra Mundial, o modelo altamente prezado de trabalho em tempo integral[29], um dos principais pilares do Estado de bem-estar social. E, mais, como o trabalho flexível conduziu à desestruturação desse modelo de inclusão pelo trabalho formal.


  A mudança das formas de trabalho em tempo integral para flexível teve por base enfrentamentos, em geral em torno de mesas de negociação, entre sindicatos de trabalhadores e de empregadores, no mais elevado nível de institucionalização das relações industriais. Essa sutil dialética das rodadas negociais não foi suficiente para garantir a preservação dos ganhos históricos alcançados pelos trabalhadores, começando a impor-se a tendência histórica das jornadas flexíveis. Não se podem omitir desse processo de transformação da distribuição das cargas laborais dois fatores relevantes: o primeiro foi a postura repressiva assumida pelos governos Thatcher e Reagan[30], que mobilizaram forças do Estado para o lado dos empregadores. (Sirva como exemplo a mobilização da Aeronáutica para substituir controladores de tráfego aéreo em greve nos Estados Unidos. A relação de Thatcher com os mineiros britânicos não foi menos incisiva até conseguir a derrota dos trabalhadores.) Em segundo lugar, este relato não traz para a arena da discussão a questão da hegemonia no campo da teoria econômica, crucial na introdução da flexibilidade laboral[31], propiciada pela crise dos anos 1973.


  A construção do regime de trabalho em tempo integral

  e a flexibilidade de horas


  Um terceiro relato pode ser construído sobre o trabalho-padrão de tempo integral, tendo como centro os Estados Unidos, país que emerge da Segunda Guerra Mundial como a nação economicamente mais poderosa do mundo, firmando-se em décadas posteriores como o centro do império capitalista após a reorganização do espaço conquistado pela guerra e pelo capital. As grandes escolas de gestão do trabalho do século XIX e do século XX reforçaram a prática do trabalho de tempo integral e das horas extras. No interior tanto do taylorismo como do fordismo, encontramos elementos que reforçam as jornadas-padrão e constroem uma ética social de muito trabalho. Já a Escola de Relações Humanas[32] aproximou-se da flexibilidade laboral, mas não alcançou produzir efeitos de transformação duradoura no trabalho.


  O trabalho-padrão é construído nos Estados Unidos durante a Grande Depressão sob inspiração do fordismo, e nos anos 1950 já está integralmente consolidado[33]. Esse modelo de trabalho uniforme e repetitivo[34] é praticamente o mesmo adotado em todo o mundo: oito horas ao dia, quarenta horas por semana, cinco dias de trabalho. Deve-se apontar para o caráter conflitivo das reivindicações dos trabalhadores e que visavam construir jornadas de tempo integral. O fato que gerou a comemoração de Primeiro de Maio como o Dia Internacional do Trabalho está atrelado ao massacre de trabalhadores ocorrido em 1886, em Chicago. Os trabalhadores fizeram greve, boicotaram o serviço ferroviário, pressionando pela redução da jornada, e foram confrontados pelas Forças Armadas. Resultaram assassinatos, mortes e trabalhadores feridos.


  Fatos como esse tornam difícil afirmar que os Estados Unidos são um país de tradição liberal no que diz respeito às disposições que regem o trabalho. As ações do Estado em relação à regulação ou desregulação ocorrem de forma bastante diversa do contexto europeu, em que a figura do Estado está muito presente nas mudanças legais, exceto nos contextos historicamente liberais, como é o caso do Reino Unido. A despeito dos massacres, o Estado não ficou ausente da construção do trabalho-padrão regulamentado por legislação social, como se depreende do Fair Labor Standards Act (FLSA) de 1938, que introduz formalmente a jornada de quarenta horas semanais nas lides estadunidenses, princípio há décadas propugnado pela OIT, mas jamais implementado.


  Ao final dos anos 1960 e início dos anos 1970, acontece uma série de fatos que conduzem à perda da hegemonia do keynesianismo, que articulava as relações entre Estado e economia, e do fordismo, que conduzia as relações laborais[35]. Entre esses fatos, citam-se a forte crise da economia estadunidense no início da década de 1970, a elevada inflação, o descontrole das contas públicas, a crise do petróleo, a revolta estudantil de 1968 e anos posteriores, greves e movimentos sindicais, a derrota na Guerra do Vietnã, o apoio conferido às ditaduras militares na América Latina e em todo o mundo e a cultura de protesto. A crise econômica repercutiu na perda de empregos e na busca de alternativas à jornada de tempo integral com direitos por parte das empresas.


  A flexibilidade de tempo toma lugar nos Estados Unidos na década de 1970[36] e há consenso[37] de que a partir de então se firmou como princípio e prática significativos da organização das atividades laborais.


  Alternativas[38] ao trabalho-padrão incluiriam trabalho flexível às seguintes formas principais adotadas nos Estados Unidos: emprego de tempo parcial[39], horários flexíveis[40] e semanas comprimidas[41] de trabalho. Ao final da década de 1970 e início de 1980, essas modalidades de flexibilidade são mais do que conceitualizações: são fenômenos perfeitamente discerníveis no mercado de trabalho estadunidense. Em 1977, havia 17 milhões de pessoas em empregos de tempo parcial[42]; em 1980, 7 milhões de pessoas laboravam em cargas horárias flexíveis[43] e 1,7 milhão em semanas comprimidas[44].


  Os processos de desregulamentação também ocorrem com intervenção dos Estados nacionais, como se depreende das experiências realizadas. Nos Estados Unidos, aplicaram-se formas de flexitime nos serviços públicos, como o experimento levado a efeito pelo governo da Califórnia[45]. Governos europeus se envolveram na retirada de cláusulas de proteção às novas relações de trabalho, de desregulamentação. Valem-se da estratégia de atuar no vazio da legislação. Não existia regulamentação específica para o trabalho em tempo parcial e para os contratos de trabalho por tempo determinado; ao dar-lhes formalmente vida por meio de ação legislativa, os governos realizam de maneira efetiva uma desregulamentação legislada. A razão para a retirada da proteção provém do suposto teórico que lhe dá fundamento. Ao criar formas desregulamentadas de relações de trabalho, os governos pretendem reduzir custos do trabalho e aumentar a empregabilidade[46] pela requalificação dos trabalhadores. As relações flexíveis de trabalho enfeitiçam governos e empresas, com a proposta de trabalho mais barato e com a ideia de que contratos com validade de tempo determinada são instrumentos para atender a flutuações do mercado, tornando as empresas privadas e públicas adaptáveis e competitivas ante alterações dos mercados.


  Nos Estados Unidos, o desemprego diminuiu na década de 1990, dado que, em seus dois mandatos, o governo de Bill Clinton manteve uma taxa de crescimento médio da economia entre 3,5% e 4,0% ao ano. Com a economia crescente, a acumulação gigantesca aumentou a desigualdade de renda, concentrando resultados econômicos no topo da pirâmide social. O significado desse crescimento pode ser interpretado por meio do aumento da desigualdade de renda e de riqueza. E como o governo Clinton alcançou tal feito? Não apoiando as reivindicações da força de trabalho sindicalizada nem muito menos facilitando a fiscalização dos direitos obtidos por meio de negociação coletiva. Acresce a assinatura do ato do livre comércio com Canadá e México, que permitiu externalizar parte da produção e levar consigo a força de trabalho clandestina de volta aos países de origem. Ante o crescimento do emprego e do Tratado Norte-Americano de Livre Comércio (Nafta), o trabalho flexibilizado apresentou uma inflexão, havendo informações de que o trabalho em tempo parcial e o autoemprego[47] chegaram a diminuir percentualmente. A redução da flexibilidade é um fato esperado em períodos de forte crescimento e acumulação capitalista, assim como seu retorno e do desemprego em períodos de crise financeira acentuada, como aconteceu a partir de 2007-2008[48].


  O conceito de flexibilidade aplicado aos negócios


  Apresentados os três relatos sobre a origem da flexibilidade, leitura que omite a existência de formas flexíveis de horários laborais em período anterior ao século XX, passa-se a discutir a flexibilidade de tempos e horários, que saltou para um patamar completamente distinto e começou a ser pensada no contexto das políticas estruturais de modernização das empresas para enfrentar e, se possível, superar problemas econômicos. Para tornar clara essa mudança epistemológica do sentido e da prática de tempos flexíveis, faremos a descrição e a análise de um documento em defesa da flexibilidade do trabalho para o mundo empresarial estadunidense.


  Intitulado Flexibilidade no local de trabalho em uma economia global, esse documento foi produzido como elemento preparatório para a reunião de empresários, consultores e gestores de negócios[49]. Ele[50] explicita, com clareza incomum, as vantagens da introdução da flexibilidade nos locais de trabalho para as empresas. Alerta[51] para as dificuldades que a introdução de horários variáveis poderia gerar junto aos trabalhadores e lista medidas a tomar.


  O documento inicia-se com sentenças gerais sobre o futuro das empresas. A flexibilidade[52] é um atributo definidor das corporações que pretendem sobreviver nos anos 1990 e que aspiram a permanecer no século XXI[53] com sucesso. As firmas que não incorporarem essa qualidade não sobreviverão. As corporações ou incorporam a flexibilidade ou estarão fora dos negócios. A afirmação é contundente e com reverberações de discurso profético. Para mostrar-se convincente ante uma plateia de empresários e seus assessores, em vez do efeito de oratória, o documento procura legitimar seus fundamentos apresentando uma lista de resultados que as empresas podem alcançar com a introdução da flexibilidade. A lista não alcança perceber as implicações mais profundas da adoção da flexibilidade e inclui ganhos de produtividade; melhoria da satisfação do cliente; redução do absenteísmo e da rotatividade; estímulo à moral do empregado; método de remuneração para sobreviventes do downsizing (corte de empregos) e ferramenta de recrutamento.


  A listagem de vantagens empresariais apresentada é muito restrita diante dos ganhos imaginados por outros autores[54] que discutiram o conceito nas décadas de 1970 e 1980, quando a flexibilidade ainda era vista como um instrumento neutro e bom, tanto para o empregado como para o empregador.


  As empresas podem ser flexíveis com relação aos clientes, à gama de produtos oferecidos e à tecnologia. A Conferência sobre Flexibilidade foi convocada tendo por alvo a flexibilidade no local de trabalho, o que, portanto, tem a ver, em primeiro lugar, com os trabalhadores e seus pontos de vista. Se o documento concede que os interesses dos empregados devam ser levados em conta no processo de decisão, é explícito em afirmar que não são as aspirações dos empregados, e sim os objetivos dos negócios, que determinam primariamente a ação das empresas para implementar a flexibilidade no local de trabalho.


  A década de 1980 assistiu à implementação da flexibilidade numérica por meio de cortes de empregos[55]. Tanto nos Estados Unidos como no Brasil, a maneira mais rápida de reduzir custos é mediante a demissão de pessoal. A redução do quadro de pessoal como medida permanente cria uma situação dual envolvendo trabalhadores contingenciais e regulares nas empresas. Para atender a aumentos da demanda, elas precisam recorrer a trabalhadores contingenciais (em tempo parcial, temporários, trabalhadores por contrato determinado, trabalhadores terceirizados por agências), uma vez que sua força de trabalho regular[56] está reduzida ao mínimo. Levado a seu ponto extremo, o downsizing poderia dar azo à noção de força de trabalho just in time. Desde que muitas empresas adotem a estratégia de downsizing, o dualismo deixa de ser uma característica interna à empresa e passa a ser do mercado de trabalho como um todo, um dualismo estrutural. Tanto a força de trabalho regular como os trabalhadores contingenciais são componentes regulares do mercado de trabalho. O que os distingue são a duração dos contratos e a fruição de direitos, basicamente.


  O processo não termina na flexibilidade numérica apenas. As empresas almejam também obter flexibilidade funcional ou atitudinal, isto é, que o trabalhador que sobreviveu aos cortes se torne continuamente flexível e adaptável, um trabalhador flexível, que toma conta de sua carreira, obtém qualificações, mostra-se polivalente e acumula mais tarefas a desempenhar. A flexibilidade funcional requer que seja implementada a flexibilidade numérica, pendendo como uma espada de Dâmocles sobre a cabeça dos empregados que permanecem nos postos de trabalho: ou assumem as novas funções ou são expelidos dos empregos. A flexibilidade numérica precede a funcional[57]. Os sobreviventes dos cortes de empregos encontrarão “incentivo” para alargar suas qualificações profissionais no aumento das responsabilidades dos empregos e no aumento das cargas de trabalho (sic!). O documento acrescenta que isso poderá ter um efeito na moral dos trabalhadores por causa da insegurança dos empregos e da necessidade de as empresas agirem por meio de programas de arranjos alternativos de trabalho, oportunidades de desenvolvimento e outras formas.


  A flexibilidade de tempo, último tipo de flexibilidade considerado, permite grande variabilidade para as empresas, reduz a necessidade de horas extras, ajuda a evitar uma dependência excessiva de uma força de trabalho externa e aumenta o comprometimento dos trabalhadores com a empresa em função de maior controle sobre suas vidas. Há duas formas básicas por meio das quais é possível implementar flexibilidade. A primeira compreende opções de organização diversificada da duração das horas de trabalho, tais como trabalhos com duração inferior ao padrão normativo ou com contratos anuais; e a segunda, sua distribuição em horários mutáveis e diversificados. Existem também combinações possíveis de flexibilidade de duração com distribuição das horas de trabalho. Abre-se assim um espaço imenso de reorganização dos tempos de trabalho com profundas implicações na vida dos indivíduos e na estrutura da sociedade. Por isso, o documento descrito reitera que a flexibilidade de local de trabalho (termo amplo, que compreende tanto flexibilidade numérica como funcional e de tempo de trabalho) tornou-se “uma parte essencial dos negócios na economia global”[58].


  São mencionados, ainda, casos concretos de flexibilização adotados por empresas. Numa delas, em que foi empregado um programa voluntário de flexibilização de tempo[59] (telecomuting – trabalho em domicílio –, horários comprimidos de trabalho, horas flexíveis e compartilhamento de emprego), oferecia-se aos clientes serviço 24 horas por dia, sete dias por semana, objetivando alcançar a recuperação econômica de uma empresa do conglomerado. Mencionam-se como resultados[60] da flexibilidade a melhoria da moral e da satisfação dos empregados, a elevação da satisfação dos clientes, taxas mais elevadas de retenção dos empregados, bem como menores custos imobiliários em função do amplo emprego da telecomutação. Em outro caso[61], a telecomutação gerava muitas interrupções para os trabalhadores que permaneciam no escritório. Num terceiro[62], os resultados alcançados com a flexibilização foram o lançamento de produtos no tempo previsto, a redução de 30% do absenteísmo e o aumento das vendas. No último caso[63] descrito, a empresa oferece exemplo de como implementar o processo de flexibilidade nos locais de trabalho, compreendendo ações como alcançar o apoio dos gerentes, desenvolver infraestrutura para apoiar a flexibilidade e conduzir revisões periódicas dos arranjos de flexibilidade em curso.


  Entre as razões[64] das empresas para justificar o emprego de trabalhadores, a flexibilidade laboral como mecanismo para responder a flutuações da demanda recebeu 81% de apoio das respostas. Outras justificativas são adquirir especialidade específica (48%), controlar a presença de trabalhadores devido ao impacto de downsizing (46%) e substituir empregados ausentes (42%). Com adesão menor, aparecem ainda outras razões, tais como proteger os trabalhadores centrais contra a perda de emprego, escolher candidatos para futuros empregos, controlar o custo de benefícios e, enfim, minimizar custos administrativos.


  A longa descrição feita no documento é suficiente para tornar claro que, nesse momento, se está operando conceitualmente com algo diferente das experiências iniciais alemãs de tempos de trabalho flutuantes como mecanismo para resolver problemas de mão de obra insuficiente ou de melhor relação entre trabalho e vida. Opera-se, atualmente, com uma concepção epistemológica diversa de flexibilidade, que destaca estratégias para as empresas obterem resultados satisfatórios na competição global. Desaparecem as preocupações com os efeitos positivos ou negativos sobre os trabalhadores, e a flexibilidade apresenta-se como aquilo que efetivamente ela é, a saber, um mecanismo de adequação dos trabalhadores às necessidades empresariais, donde procede a expressão “trabalhadores flexíveis”. As diversas formas de flexibilidade passam a ocupar lugares estratégicos nas decisões empresariais de crescimento, expansão, desenvolvimento e sucesso nas competições. O documento em geral opera ainda com uma consciência confusa sobre as vantagens que as empresas poderiam derivar da adoção de formas de flexibilidade ao se referir aos ganhos para os empregados, que aparece na equação como elemento legitimador.


  Acumulação flexível e produção enxuta


  Flexibilidade e flexível aparecem como elementos identificadores de processos de crescimento e transformação do capitalismo. Eles representariam “a hipótese de uma passagem do fordismo para o que poderia ser chamado de regime de acumulação ‘flexível’”[65]. O capitalismo desenvolver-se-ia por meio de regimes de acumulação, dos quais se conhecem dois: o fordismo/keynesianismo, hegemônico entre 1930 e 1970, e a acumulação flexível, daí em diante. O regime de acumulação flexível compreende mais do que relações de trabalho, mercados de trabalho, produtos e padrões de consumo. O regime – termo que expressa dívida para com a teoria da regulação – de acumulação flexível compreenderia um complexo de fatores que vai da produção ao mercado e à cultura, da indústria às finanças, do espaço nacional à globalização[66]
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